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RESUMO 
 

Evolução dos índices de qualidade de aterros sanitários dos municípios da 22ª 
unidade de gerenciamento de recursos hídricos – SP e sua relação com 

indicadores de desenvolvimento regionais, e de saúde pública 
 
O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos é um dos maiores desafios da era 
contemporânea, visto que a geração pode ocasionar impactos na saúde da 
população. A destinação final destes resíduos consiste, na maioria dos municípios 
brasileiros, em aterros sanitários ou controlados, gerenciados pelo poder público. O 
presente trabalho avaliou a evolução temporal e espacial dos Índices de Qualidade de 
Resíduos (IQRs) dos municípios que compõem a 22ª Unidade Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do estado de São Paulo. Avaliação temporal foi realizada de 2010 
a 2017 com o objetivo de identificar a influência da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos (PNRS) nos índices. Posteriormente deu-se início às correlações para verificar 
impactos dos indicadores econômicos, sociais, geográficos e de saúde pública nos 
IQRs. O primeiro processo realizado foi a análise da disparidade dos IQRs através de 
mapas coropléticos, seguido da análise evolutiva com uso de gráficos. Para realização 
das correlações dos IQRs com os demais indicadores foram utilizadas correlações 
não paramétricas de Spearman. De posse dos dados, as evoluções, implicações de 
saúde pública, indicadores sociais, geográficos, econômicos e aspectos relativos ao 
gerenciamento de resíduos foram discutidos. Conclui-se que os IQRs sofreram forte 
influência da nova regulamentação trazida pelo PNRS; indicadores sociais, 
econômicos e geográficos possuem uma mesma tendência evolutiva e a existência 
da dificuldade de grandes geradores de resíduos em promover a gestão dos aterros. 
 
Palavras-chave: Resíduos sólidos. Poluição. Bacia hidrográfica. Índices de qualidade 
de aterro dos resíduos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 

Evolution of the quality indexes of 22th water management unit - SP and their 
relation with regional development and public health indicators 

 
The management of urban solid waste is one of the biggest challenges of the 
contemporary era, since generation can have impacts on the health of the population. 
The final destination of this waste consists, in most Brazilian municipalities, of sanitary 
or controlled landfills, managed by the government. The present work evaluated the 
temporal and spatial evolution of the Waste Quality Index (IQRs) of the municipalities 
that make up the 22nd Water Resources Management Unit of the state of São Paulo. 
Temporal assessment was conducted from 2010 to 2017 with the objective of 
identifying the influence of the National Solid Waste Policy (PNRS) on the indices. 
Subsequently, correlations began to verify the impacts of economic, social, geographic 
and public health indicators on IQRs. The first process performed was the analysis of 
IQRs disparity through choroplectic maps, followed by evolutionary analysis using 
graphs. To perform the correlations of IQRs with other indicators, nonparametric 
Spearman correlations were used. Based on the data, the evolution, public health 
implications, social, geographic, economic and waste management aspects were 
discussed. It is concluded that the IQRs were strongly influenced by the new regulation 
brought by PNRS; social, economic and geographic indicators have the same 
evolutionary trend and the existence of the difficulty of large waste generators in 
promoting the management of landfills. 
 
Keywords: Solid waste. Pollution. Watershed. Waste landfill quality indices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Conceitos gerais 

  

A destinação final de resíduos sólidos urbanos (RSU) é reconhecida como um 

dos grandes desafios para os gestores públicos da era contemporânea. Esse desafio 

reside na crescente demanda da sociedade por produtos industrializados promovendo 

a geração crescente e descontrolada de resíduos sólidos urbanos, que muitas vezes 

são reconhecidos pela sociedade como problemas de exclusiva responsabilidade do 

setor público (FERNANDES; SANSOLO, 2013; SANTOS; SCHMITT; ROSA, 2016). 

Nas zonas urbanas, os resíduos sólidos gerados, em regra são lançados na 

Biosfera, que apresenta recursos limitados para absorvê-los ou degradá-los 

naturalmente. Estima-se que este limite, também denominado de biocapacidade da 

Terra, foi ultrapassado em 50%, comparativamente aos estoques de recursos naturais 

disponíveis no passado (FOOTPRINT, 2014). Este limite deverá permanecer assim 

por muitos anos, considerando-se que nos últimos anos a população mundial tem 

crescido significativamente nos centros urbanos, com projeções que indicam que 

cerca de 2/3 das pessoas viverão em cidades até 2025 (BONGAARTS, 2009). Embora 

isso não seja necessariamente um problema, o crescimento demográfico concentrado 

em áreas urbanas, quando ocorre de forma casual e não planejada, pode resultar em 

muitos problemas ambientais, com destaque para a geração crescente, excessiva e 

desordenada de resíduos sólidos (DE SHERBININ et al., 2007). 

Segundo o que dispõe a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) no 

Brasil, resíduos sólidos são definidos como:  

Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder, ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos, cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d'água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010).  

 
 

Esta definição, em sua essência, reforça, nos termos legais, o compromisso 

dos gestores públicos e da sociedade civil com Políticas Públicas de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos (GRS). 
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O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente apresenta a seguinte 

prioridade na hierarquia de manejo de resíduos sólidos: prevenção da geração de 

resíduos; reuso de resíduos; reciclagem de resíduos; redução do desperdício de 

energia; e uso de aterros, como a última opção (UNITED NATIONS 

ENVIRONMENTAL PROGRAMME, 2010). Contudo, apesar dos avanços legais no 

Brasil, as políticas municipais de GRS estão bem aquém do ideal. Segundo a 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais - 

ABRELPE, em 2015, apenas 58,7% dos resíduos coletado no Brasil foi destinado aos 

aterros sanitários, e, o restante, quase 30 milhões de toneladas, foi disposto em lixões 

ou aterros controlados (ABRELPE, 2015). Desta forma, muitos municípios, 

especialmente os menos populosos e estruturados, apresentam um elevado passivo 

ambiental. 

Dentre os impactos ambientais da disposição inadequada de RSU destacam-

se a degradação do solo, a deterioração dos corpos e fontes d'água, a intensificação 

das inundações, a contribuição para a poluição do ar e a proliferação de reservatórios 

de doenças e vetores de importância sanitária (JACOBI; BESEN, 2011). 

 

1.2 Disposição de resíduos sólidos urbanos e impactos na saúde 

 

Os locais onde os resíduos podem ser depositados são classificados como 

aterros sanitários, aterros controlados e lixões a céu aberto. Os aterros sanitários 

utilizam impermeabilização do solo para evitar infiltração por lixiviados e adotam 

tecnologias para escoamento de biogás. Nos aterros controlados, é simplesmente 

coberto com terra, sem medidas mitigadoras sobre o chorume e o biogás. Nos lixões 

a céu aberto, a deposição de resíduos é feita a céu aberto, sem tratamento (SAVI, 

2012) 

Especialmente nos aterros controlados e lixões, o acúmulo de resíduos no solo 

pode gerar poluentes que comprometem a qualidade do solo e da água subterrânea, 

visto que os resíduos depositados podem conter poluentes como microrganismos 

patogênicos, compostos orgânicos voláteis, pesticidas, solventes e metais pesados, 

entre outras substâncias que percolam o solo e comprometem rescursos hídricos ao 

atingirem os lençóis freáticos (CALVO et al., 2005; ZHANG; HUA; KREBS, 2017).  
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O impacto da dispersão desses poluentes na saúde humana depende de vários 

fatores, incluindo natureza do resíduo, duração da exposição, população exposta e a 

disponibilidade de intervenções de prevenção e mitigação (ABD EL-WAHAB et al., 

2014; AL-DELAIMY; LARSEN; PEZZOLI, 2014). Residentes próximos aos depósitos 

irregulares de RSU, apresentam risco mais alto de contaminações por poluentes 

químicos e as mulheres podem apresentar fetos com deformações teratogênicas 

(GOUVEIA; PRADO, 2010; SANTOS FILHO et al., 2003). Contudo, o real impacto da 

exposição a resíduos sólidos pode ser difícil de mensurar no contexto epidemiológico, 

visto que existem dificuldades para quantificar a exposição com precisão e controlar 

fatores de confundimento (CHIEMEZUGO NDUKA et al., 2006; MENGISTIE; 

BERHANE; WORKU, 2013).  

No estado de São Paulo, a qualidade dos aterros municipais é aquilatada pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo CETESB (1975) por meio do Índice de 

qualidade dos resíduos (IQR), valor indexado baseado em aspectos sanitários, 

ambientais, operacionais e sociais envolvidos no gerenciamento dos RSU. Os IQRs 

dos municípios paulistas são periodicamente divulgados pela CETESB, com a 

seguinte classificação: inadequados na faixa de 0,0 a 7,0 e adequado na faixa de 7,1 

a 10.  

O cálculo do IQR é baseado em levantamento de informações por técnicos da 

Cetesb através de formulários padronizados, sendo realizado desde 1997. No cálculo 

do IQR são consideradas 41 variáveis   que recebem escores de acordo com a 

percepção dos pesquisadores. O IQR é ponderado de acordo com a média dos 

escores (GANDELINI; CAIXETA FILHO, 2007), conforme figura 1: Ficha de avaliação 

de aterros de Resíduos IQR. 
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Figura 1 - Ficha de avaliação de aterros de Resíduos IQR 

 

Fonte: CETESB (2018). 

 

Os IQRs são frequentemente utilizados por pesquisadores e gestores para 

caracterizar a evolução dos aterros nos municípios paulistas e verificar a possibilidade 

de ampliar a capacidade de dispor os resíduos sólidos (AMARAL; COSTA; RIBEIRO, 
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2017; CASTRO; ANDRADE; ANDRADE, 2013; GUIZARD et al., 2006; PEREIRA; 

CURI, 2017; PIRETE; OLIVEIRA; VASCONCELOS, 2016). Dessa forma, este índice 

apresenta valiosa informação para auxiliar na composição de diretrizes formuladas 

pelos gestores municipais. 

 

1.3 Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 22 

 

O presente estudo selecionou os índices dos munícipios da UGRHI 22 para 

análise. Apesar de ser composto por 26 municípios, nem todos possuem território 

apenas dentro desta unidade. Desta forma, foram incluídos na pesquisa 21 municípios 

que possuem aterro dentro da região limítrofe da Unidade. 

A Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos 22 (UGRHI-

22) abrange 26 municípios que estão inseridos em 17.177 km2, UGRHI, contudo está 

situada em uma área de 11.838 km2 (Figura 2). A UGRHI sofre importante impacto 

ambiental relacionado à bacia do Santo Anastácio, onde existem portos de areia e 

lançamentos de esgoto doméstico, além de contaminação química e por metais 

pesados provindos de postos de gasolina. Nos municípios que compõem a UGRHI 

22,97% dos efluentes domésticos são coletados sendo 89% deles tratados de acordo 

com dados da Secretaria do Meio Ambiente (SÃO PAULO, 2010). A UGRHI 22, assim 

como outras, está sujeita a poluição por resíduos sólidos municipais, especialmente, 

nas regiões onde a disposição desses materiais é inadequada (JACOBI; BESEN, 

2011; MARQUES et al., 2012; PEREIRA et al., 2013). 
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Figura 2 - Municípios que compõem a UGRHI-22  

 
Fonte: São Paulo (2010). 

 

Enfim, a região demanda cuidado especial na gestão de resíduos sólidos 

urbanos principalmente por possuir vários aquíferos e ser banhada pelos rios Paraná, 

Paranapanema, Santo Anastácio e Pirapozinho, que apresentam áreas somadas 

correspondentes a 1.183.800 hectares (EVANGELISTA, 2016). 

 

1.4 Objetivos 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

 Analisar a evolução dos IQRs dos municípios da UGRHI 22 de 2010 a 2017 e 

a influência dos indicadores econômicos, sociais, geográficos e de saúde pública na 

gestão destes aterros. 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

 Verificar a disparidade entre os IQRs nos municípios que compõem a UGHRI 22; 

 Avaliar a evolução temporal dos IQRs dos municípios que compõem a UGHRI 22; 

 Avaliar a correlação entre os IQRs e indicadores de saúde pública, sociais, 

econômicos e geográficos dos municípios que compõem a UGHRI 22. 
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1.5 Problemática e hipótese 

 

A problemática central do projeto recai em discutir: Quais as relações existentes 

entre indicadores de saúde, econômicos, sociais e geográficos sobre qualidade dos 

aterros e lixões na UGRHI 22? Quais são as principais disparidades entre os IQRs 

nos municípios que compõem a UGHRI 22? Quais as possibilidades dos resultados 

se repetirem também em outras regiões? 

A hipótese adotada neste trabalho é que: 
 

a.) Os municípios menos ou mais estruturados apresentam valores de IQR díspares 

em relação a média geral; 

b.) Os IQRs foram impactados pelo PNRS; 

c.) Os IQRs acompanham o desenvolvimento econômico dos municípios analisados; 

d.) Municípios da UGRHI 22 com valores de IQRs baixos, tendem a apresentar taxas 

mais altas de enfermidades relacionadas diretamente ao saneamento municipal; 

e.) Munícipios mais populosos tendem a produzir mais resíduos, dificultando a gestão 

dos aterros; 

f.) Os municípios com mais recursos financeiros investem mais em seus aterros; 

O trabalho foi estruturado em quatro capítulos, o primeiro a partir da Introdução, 

o Capitulo 2 apresenta a metodologia do estudo, o Capitulo 3 apresenta os resultados 

e discussões da pesquisa e no Capitulo 4 são apresentadas as considerações finais 

e conclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 

 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 Levantamento bibliográfico 

 

A princípio foi realizada pesquisa exploratória sobre a temática, visto que esta 

é a etapa inicial de um processo científico, pois possibilita delinear o problema. Neste 

processo, dados bibliográficos foram utilizados para embasar conceitualmente o tema, 

por meio de artigos científicos e livros acerca da gestão de resíduos e seus impactos 

(MARCONI; LAKATOS, 2003). 

 

2.2 Fontes dos dados 

 

Dados acerca dos valores de IQR dos 26 muncipios da UGRHI 22, entre os 

anos de 2010 e 2017 foram obtidos nos relatórios anuais divulgados pela Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), que são de domínio público (CETESB, 

1975). Também foram obtidos Indicadores sociais e ecômicos incluindo PIB per capita 

em reais correntes, densidade populacional do município (hab/km2), valor adicionado 

da Administração Pública (Em mil reais correntes), impostos sobre Produtos Líquidos 

de Subsídios (em mil reais correntes), nível de atendimento de abastecimento de água 

(%), nível de atendimento de coleta de resíduos (%) e nível de atendimento de 

esgotamento sanitário (%), todos através do endereço eletrônico da Fundação 

Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) que importa e consolida dados de 

várias bases dentre elas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (EVANGELISTA, 2016).  

Foram selecionadas as seguintes enfermidades e agravos que apresentam 

relação direta com água e/ou saneamento do lixo: Cólera, Esquistossomose, 

Leptospirose, acidentes escorpiônicos, Hepatites virais e diarreias infecciosas. Os 

dados acerca da ocorrência destas enfemidades nos muncípios pertencentes à 

UGHRI 22 foram obtidos juntos ao DATASUS vinculado ao Ministério da Saúde  

(BRASIL, 2019), contudo verificou-se que não foram notificados nesses municípios 

casos de cólera e de esquistossomose, optando-se por manter na pesquisa os demais 

agravos. Em razão do baixo número de notificações até 2016, foram analisados, 

somente dados de 2017, com exceção das diarreias infecciosas que foram analisadas 
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para todos os anos padronizados pelo método direto (casos para cada 100 mil 

habitantes). 

 

2.3 Análises de correlação e modelos de regressão 

 

Foi utilizada a análise de correlação não paramétrica de Spearman para 

verificar a relação existente entre os valores de IQRs municipais da UGHRI 22 e as 

variáveis sócio-econômicas, aferidos entre os anos de 2010 e 2017. A mesma análise 

foi utilizada para verificar a relação existente entre os valores de IQRs e as taxas 

padronizadas de ocorrências de agravos à saúde. Na dependência do comportamento 

dos dados, foram propostos modelos de regressão bivariados ou multivariados, 

utilizando-se os valores de IQRs como variáveis dependentes e as demais como 

independentes (NOGUEIRA, 2007). As análises foram conduzidas no Programa R (R 

DEVELOPMENT CORE TEAM, 2018), considerando-se 5% de nível de significância. 

Para fins de interpretação, foi utilizada a classificação de Dancey e Reidy 

(2006) para verificar a intensidade da correlação, a qual atribuem:  

r = 0,10 até 0,30 (fraco); 

r = 0,40 até 0,6 (moderado);  

r = 0,70 até 1 (forte). 

 

2.4 Mapas 

 

Para identificar se os dados de IQR se apresentam homogêneos, foram 

construídos “Box maps” para cada ano. O objetivo destes mapas, baseados no gráfico 

Boxplot, é identificar possíveis outliers globais, isto é, municípios com baixo ou altos 

valores de IQRs, que estão fora do intervalo definido pelo Limite Superior (Quartil1- 

[(Quartil 3- Quartil 1) * 1.5) e o Limite Inferior (Quartil 3 + [(Quartil 3- Quartil 1) * 1.5]) 

do intervalo. 

Para elaboração desses mapas, arquivos vetoriais referentes aos polígonos 

que delimitam os municípios que compõem o UGRH22, foi utilizado pacote acessório 

do R, “brasilmaps” (SIQUEIRA, 2017). Os atributos por área foram apresentados como 

mapas temáticos ou coropléticos, destacando em cores e tonalidades diferentes os 

Quartis e os outliers inferiores e superiores.  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No Brasil, verificou-se nos últimos anos, o fenômeno de emergência de uma 

nova classe econômica, associado à melhora da atividade produtiva no país. Contudo, 

esse fenômeno também foi associado a incrementos no consumo de produtos 

industrializados nos últimos anos, o que impactou significativamente a geração de 

resíduos (NETO; OLIVEIRA, 2019; RIBEIRO; BERTRAN, 2019; SOUZA; SANTOS; 

MENEZES, 2019). 

De modo geral foi demostrado, principalmente no início de 2010, quando foi 

promulgado o PNRS, correlações negativas entre os IQRs e muitas das variáveis 

estudadas. Após 2012, os coeficientes de correlação foram tornando-se mais baixos, 

até perder a significância no último ano da pesquisa (2017). 

Outro fator relevante a ser considerado é o fato das correlações se 

apresentarem negativas, ou seja, à medida que os municípios apresentam menor IQR 

os coeficientes de correlação aumentaram. 

Observou-se em todas as tabelas, que os coeficientes de correlação tendem a 

zero com o passar dos anos. Estes resultados sugerem que os valores de IQRs 

tornaram-se, com o tempo, menos dependentes de fatores externos, principalmente 

os relacionados à logística operacional como o tamanho territorial e o número de 

habitantes. Esse fenômeno pode estar relacionado a melhorias na gestão pública no 

setor ambiental, que se torna menos suscetível a fatores externos.  

 

3.1 Avaliação da evolução espaço-temporal da média dos conjuntos dos IQRS 

nos municípios que compõem a UGHRI 22. 

 

A análise da homogeneidade de quaisquer dados utilizados em pesquisa é 

fundamental, pois permite determinar um limite de variação aceitável, bem como 

identificar elementos que estão destonando dos demais (MUÑOZ; MURUZÁBAL, 

1998). 

No caso deste estudo essa ferramenta exerceu também um fator determinante 

de identificação dos municípios que precisam melhorar os índices de seus aterros. Ao 

estender essa análise por determinado tempo ela tornou-se uma ferramenta também 

de análise de comportamento dos índices ao longo do período. 
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Figura 3 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2010 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

            
 
Fonte: Autor  (2019).  
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Figura 4 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2011 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
 
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 5 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2012 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 6 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2013 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

  
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 7 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2014 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 8 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2015 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
 
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 9 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2016 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
 
Fonte: Autor  (2019). 
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Figura 10 - Mapa de homogeneidade dos IQRs de 2017 da UGRHI 22 em relação ao 

conjunto 

 
Fonte: Autor  (2019). 

 

Verificou-se pelas figuras 3 a 9 que na região, destacou-se como outlier inferior, 

o município de Presidente Prudente e este se manteve na mesma situação desde o 

início da análise de 2010 até 2016. Este resultado pode ser reflexo das dificuldades 

de gerenciamento de resíduos no município mais populoso da região. Estima-se que 

no Brasil, são produzidos cerca de aproximadamente 1 kg de resíduos per capita 

(ABRELPE, 2015). Desta forma, Presidente Prudente apresentou produção estimada 

em 200.000 kg de resíduos diários, o que justifica as possíveis dificuldades 

encontradas pelos gestores. 

Através de visita ao aterro de Presidente Prudente realizada em outubro de 

2019 observou-se que apesar de não mais apresentar-se como outlier inferior a partir 

de 2017, os problemas de gestão do aterro ainda prevalecem. Conforme figura 11, o 
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aterro encontra-se em área topograficamente elevada o que coloca em risco os 

córregos da região, visto que a chuva provoca infiltração e conduz o chorume aos 

córregos, além de comprometer as águas subterrâneas. 

 

Figura 11 - Aterro de Presidente Prudente 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

No aterro em questão existe um controle de acesso, porém em alguns pontos 

do perímetro o controle se mostra falho, permitindo inclusive a entrada de alguns 

animais conforme pegadas encontradas (figura 12). 
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Figura 12 - Aterro de Presidente Prudente fundos 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

Vale ressaltar que neste caso as propriedades no entorno do aterro acabam 

por se tornarem improdutivas, pois a área de comprometimento com a poluição 

transcende o cercado do aterro, prejudicando atividades agropecuárias. 

Na análise dos IQRs em 2012 mais dois municípios apresentam outliers 

inferiores, sendo eles: Presidente Epitácio e Pirapozinho. Presidente Epitácio 

apresentou essa característica em 2012 (loweroutlier); no ano seguinte se ajustou ao 

conjunto e no subsequente retornou como outlier inferior; posteriormente notou-se 

uma melhora significativa do município até o ano de 2017. Possivelmente essa 

melhora está diretamente associada à mudança da área de destinação de resíduos, 

pois a partir de 2015 a cidade passou a destinar seus resíduos para uma área 

localizada na zona limítrofe da UGRHI 21 conforme demonstra a figura 13. 
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Figura 13 - Localização dos Aterros de Presidente Epitácio – SP, de 2010 à 2017. 
 

 
Fonte: Presidente Epitácio (2014). 

 

Ao cruzar as informações identificou-se que em 2012 o município de Presidente 

Epitácio apresentou um IQR baixo a ponto de ser considerado um outlier inferior, ou 

seja, de um índice de 0 a 10 seu aterro foi classificado como 2,9 e nesse caso possui 

como agravante sua proximidade ao principal rio da região denominado Rio Paraná. 

Diante de tal situação o poder público trouxe o aterro para próximo da civilização em 

2014. 

No ano de 2015 começou emergir novos problemas que foram confirmados por 

três bases sólidas, a identificação como outlier inferior em relação ao conjunto, o IQR 

divulgado pela CETESB em 6,1 e a própria decisão do poder público em afastar essa 

área da população. 

Atualmente, conforme é possível notar na figura 13, o aterro está localizado 

próximo as agrovilas, porém fora da área de recorte utilizada para o estudo. A medida 

que ocorre essa mudança há a recuperação da área, porém é fundamental o estudo 

dos impactos que estão sendo gerados na UGRHI 21, visto que, caso o aterro não 
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esteja adequado pode prejudicar a produção dos assentados e gerar poluição do Rio 

Paraná. 

O caso do município de Pirapozinho já foi objeto de estudo de outros 

pesquisadores, como Osco em 2016. No estudo em questão esse aterro apresenta-

se como outlier inferior em 2012 e se mantem na mesma situação até o ano de 2016. 

Neste caso, de Pirapozinho, o desafio não é o volume de resíduos, mas sim 

descaso do poder público em conseguir uma área adequada para receber tais 

resíduos sem comprometer o meio ambiente e a saúde da população. Em 2017 com 

uma nova área recebendo os resíduos, o município se apresenta com um dos 

melhores da região analisada e recebe inclusive índice 8,9 da CETESB. 

Para verificar a evolução dessa área foi realizada visita in loco e constatou-se 

que, atualmente, os resíduos são encaminhados à cidade de Quatá – SP, porém no 

local que deveria ser destinado a cooperativa de coleta de materiais recicláveis e 

transbordo do resíduo ocorre também à destinação de resíduos da população (figura 

14).  
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Figura 14 - Aterro de Pirapozinho local de destinação resíduos da prefeitura 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

No local havia, ainda, acúmulo de resíduos que aguardavam para serem 

coletados e, neste período, geram os impactos ambientais que se assemelham a de 

um lixão a céu aberto, conforme figuras 15 e 16. 
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Figura 15 - Aterro de Pirapozinho local de transbordo 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

No campo de transbordo o resíduo deveria ficar acondicionado em containers, 

para ser posteriormente coletado e encaminhado à cidade de Quatá – SP. Caso o 

processo estivesse ocorrendo normalmente, à poluição do ar e do solo ainda ocorrem, 

visto que o container não possui cobertura e existe o escorrimento de chorume 

principalmente em caso de chuva. 

No dia da visita parte dos resíduos sendo colocados no solo pelo fato de não 

haver containers disponíveis, o que leva a acreditar que a solução foi provisória e 

atualmente o problema ainda existe. 
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Figura 16 - Aterro de Pirapozinho local de transbordo poça de chorume 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

A presença de chorume indica que os resíduos já estão no local há dias, visto 

que está ocorrendo a decomposição da matéria orgânica, este fluído em longo prazo 

promoverá a inviabilidade das águas subterrâneas, do solo e de todos os corpos 

hídricos ao redor da área. 

Além destes casos de IQRs que se mantiveram por um longo período como 

outlier inferior, houve outros surgimentos esporádicos, como Iepê em 2014, onde seu 

IQR no ano em questão foi avaliado em 5,1. Dado o tamanho da população ficou 

descartado qualquer problema relacionado ao volume de resíduos recebidos, o que 

permite relacionar tal fato provavelmente a algum quesito em dissonância com o que 

determina a CETESB. No que tange a análise da homogeneidade dos dados houve 

uma elevação da média dos IQRs e uma redução considerável do IQR de Iepê. 

O último ano da análise (2017) apresentou Caiuá e Presidente Venceslau como 

outlier inferior que possuem IQRs respectivamente de 4,7 e 3,9. Ambos não 
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alcançaram os índices de aterros adequados e em contrapartida às médias de IQRs 

dos demais municípios subiram. 

Os outlier superiores foram notados nos anos de 2013 e 2015 apenas, isto 

significa que no período em análise (2010 a 2017) houve apenas dois anos em que 

os IQRs apresentaram uma disparidade em relação aos demais dados analisados, 

sendo que estes municípios são aqueles que apresentaram IQRs bem superiores a 

média do período. 

Em 2013 o município de Anhumas apareceu na figura 6 como outlier superior. 

Este município sempre apresentou durante a série histórica analisada um IQR elevado 

em comparação aos demais, mantendo sempre uma regularidade superior. Na série 

temporal analisada seu menor IQR foi 8,2, enquanto a maior nota apresentada pela 

maior e mais desenvolvida cidade da região, em termos de PIB e número de 

habitantes, foi de 7,3. 

Dado esta constância em bons índices optou-se por realizar visita até a área 

estudada. O local, assim como determina a CETESB, possui o perímetro cercado, 

com trancas que impossibilita a entrada conforme figura 17. 
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Figura 17 - Entrada aterro de Anhumas 

  

Fonte: Autor (2019). 

 

O aterro faz jus ao melhor índice da região, visto que, apesar de ser um aterro 

controlado, passaria despercebido se não houvesse sinalização, visto que não há 

presença de qualquer resíduo exposto devido ao aterramento constante dos resíduos 

evitando a presença de animais e odor. (figura 18). 
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Figura 18 - Aterro de Anhumas 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

Dentre os melhores aterros no ano de 2015 ocorreu a presença de Nantes, 

Teodoro Sampaio e Presidente Venceslau como cidades que apresentaram IQRs com 

outliers superiores. Nantes, assim como o caso anterior, apresentou IQR bem elevado 

em comparação aos demais, logo a primeira oscilação apresentada pelo conjunto de 

IQRs refletiram para que se tornasse upper outlier.  

O caso de Teodoro Sampaio foi semelhante ao anterior e conseguiu também 

ingressar nesta separação superior. Vale ressaltar que a cidade em questão é a que 

apresenta maior reserva de mata atlântica da região e por isso espera-se uma 

preocupação maior por parte do poder público no que tange à preservação e o mesmo 

cuidado se estende ao tratamento dado aos seus resíduos. 

Presidente Venceslau foi um caso ímpar, visto que em 2015 foi considerado 

outlier superior com IQR 9,4 e dois anos depois (2017) se transformou em um outlier 

inferior ao ser avaliado com IQR 3,9. Esta situação levanta a hipótese e pode colocar 

em cheque as avaliações que eram feitas anteriormente, devido a drástica mudança 

em curto espaço de tempo. 
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3.2 Evolução dos IQRs dos municípios que compõem a UGHRI 22 

 

Para verificar a evolução de qualquer índice é importante que se tenha a visão 

de conjunto. O gráfico da figura 19, evidencia a evolução dos índices de Qualidade de 

Resíduo (IQR) após a promulgação da PNRS em 2010. 

 

Figura 19 - Comportamento evolutivo dos IQRs na UGRHI 22 de 2010 a 2017 

  

Fonte: Autor (2019) 
Nota: Dados da CESTEB (2018). 

 

Conforme é possível observar, em 2010, antes da promulgação do PNRS, a 

situação da UGRHI 22 era relativamente positiva e a média dos IQRs apresentavam 

situação adequada de acordo com a classificação da CETESB. 

No ano seguinte após a promulgação do PNRS os municípios apresentaram 

redução dos IQR’s, devido às novas exigências apresentadas pela legislação, dentre 

elas, a destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos, análise de  taxas de 

reciclagem no país, promoção da inclusão social e geração de emprego e renda para 

catadores de materiais recicláveis, etc (BRASIL, 2010).  

Anexados a essas mudanças, a CETESB adaptou o relatório de avaliação com 

novos subitens que incluem frente de trabalho, compactação dos resíduos e 

recobrimento dos rejeitos, dentre outros. Essa mudança objetivou melhor alinhamento 
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para atender a PNRS e implicou mudanças significativas nos índices dos municípios 

da UGRHI 22.  

Estes fatores fizeram com que nos dois anos seguintes alguns aterros da região 

de estudo se tornassem inadequados. Porém, nos anos subsequentes, é possível 

observar que os municípios começaram a se adequar à nova situação com vista a 

atender as novas exigências legais. Portanto, notou-se que para atender as novas 

demandas foram necessários dois anos de readequação dos aterros. 

No ano de 2013 a maioria dos municípios da região de estudo conseguiu o 

status de aterro adequado que se mantem estável por dois anos. Em 2015 ocorreu 

uma nova alta, assim como no ano de 2016. O último ano analisado (2017) chamou 

atenção como o maior índice desde o começo da análise em 2010; tratando-se de 

aumento, notou-se uma evolução em torno de 4% em comparação ao ano anterior.  

O comportamento dos índices demonstrou que a PNRS trouxe novas 

exigências que impactou nas avaliações da CETESB e os municípios necessitaram 

de dois anos para atender as novas demandas. Como ponto positivo observou-se que 

o PNRS, além de um marco legal ambiental, promoveu um start por busca constante 

na melhoria das práticas dadas ao destino de resíduos, visto que a cada ano o índice 

seguiu apresentando altas. 

Após a descoberta do impacto gerado pelo PNRS nos índices em estudo, 

buscou-se verificar a correlação destes com alguns fatores citados por vários autores 

como variável fundamental na geração de resíduos e, por conseguinte na gestão dos 

aterros. Dentre estas a primeira a ser verificada foi o Produto Interno Bruto (PIB), um 

indicador que consiste na soma de toda a riqueza produzida pelo município em 

determinado período.  

 

3.3 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e Produto Interno 

Bruto (PIB) 

 

A principal hipótese levantada pela pesquisa, que culminou na análise do PIB 

com o IQR, foi de que o aumento da riqueza dos munícipios estaria negativamente 

correlacionado com os IQR’s. Tal hipótese levantada foi em parte confirmada, 

conforme demonstram as correlações na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e Produto Interno Bruto (PIB) de 2010 a 

2016 com valor de significância para hipótese de que rho difere 

estatisticamente de zero (p). 

Ano rho p 

2010 -0,661 < 0,001* 

2011 -0,710 < 0,001* 

2012 -0,401  0,070 

2013 -0,366  0,102 

2014 -0,488   0,024* 

2015 -0,286  0,207 

2016 -0,074  0,748 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: * < 0,05 
 

 

Essas correlações se mostraram significativas principalmente nos anos de 

2010 e 2011, as quais atingiram uma correlação moderada a forte, demonstrando que 

nesses dois anos, quanto mais alto o PIB dos Municípios analisados mais baixos 

foram os IQRS. Tal fato é explicado por vários autores que corroboram essa 

informação de que quanto mais riqueza, maior produção de bens de consumo e, 

consequentemente maior geração de embalagens e outros resíduos, justamente por 

conta dos produtos industrializados (BROLLO, 2001; LE COURTOIS, 2012; 

SHARHOLY et al., 2007).  

Nos anos subsequentes de 2012 e 2013 a correlação tornou-se não 

significativa estatísticamente, contudo manteve-se negativa e, no ano subsequente, 

2014, voltou a ser significativa o que reforça a hipótese supracitada, de que quanto 

maior a produção dos municípios, em especial a região analisada, menor é o IQR. Os 

últimos anos analisados 2015 e 2016 tiveram resultados sem correlação significativa 

entre o PIB dos municípios e IQRs conforme demonstra a figura 20. 
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Figura 20 - Comportamento e Tendência de correlação entre PIB e IQR 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor (2019). 
 

 

Mediante tal comportamento dos dados percebeu-se a necessidade de 

distribuir a riqueza do município dentre sua população e adotar como variável o PIB 

per capita. 

 

3.4 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita 

 

O PIB per capita é a divisão da riqueza produzida pelo munícipio entre os 

habitantes, o que teoricamente reflete a riqueza média da população de determinada 

localidade. Ao correlacionar os IQRs com o PIB per capita notou-se um novo 

comportamento, até então não observado. 
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Tabela 2 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e Produto Interno Bruto (PIB) per capita 

de 2010 a 2016 com valor de significância para hipótese de que rho 

difere estatisticamente de zero (p). 

Ano rho p 

2010 -0,279 0,219 

2011 -0,194 0,397 

2012  0,064 0,782 

2013  0,077  0,739 

2014 -0,370 0,098 

2015  0,085  0,712 

2016  0,069  0,765 
Fonte: Autor (2019). 

 

Não houve correlação significativa entre PIB per capita e IQR. Porém é 

importante ressaltar que as correlações seguiram a mesma tendência da análise 

anterior, ou seja, inicia-se negativa e vai progredindo sentido a zero, neste caso em 

especial passa a ser considerada positiva. 

Dessa forma, possivelmente o PIB per capita não interferiu nos IQRs da região 

analisada, o que por sua vez leva a suposição de que esta correlação inexiste devido 

ao fato do número de habitantes nem sempre aumentar ou regredir de acordo com o 

PIB. 

Nota-se que municípios mais populosos e de baixo desenvolvimento industrial 

tendem a ter PIBs mais dependentes do tamanho populacional e municípios mais 

industrializados tendem a ter PIB coletivo associados ao desenvolvimento industrial. 

Em alguns estados brasileiros é possível observar um PIB per capita maior, 

porém este não reflete a realidade, principalmente devido à concentração da riqueza 

e um número populacional baixo distribuído em uma vasta área, gerando um fator de 

pulverização populacional (CAETANO; ARAÚJO; KHAN, 2019). 

 Esse fator sugere que, além da riqueza e a população, a extensão da área 

também se torna um fator relevante a ser considerado. Portanto realizou-se a 

correlação do tamanho dos municípios com os IQRs. 
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3.5 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e tamanho da 

área dos municípios da UGRHI 22 

 

A maioria das dificuldades encontradas na gestão de resíduos está em ajustar 

um processo logístico eficiente capaz de promover uma boa gestão dos aterros, o que 

levanta a hipótese que tal desafio é aumentado de acordo com o tamanho da área. 

(BOURSCHEIDT et al., 2018; ERAS et al., 2017; JOHN; AGOPYAN, 2000).  

 

Tabela 3 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e Tamanho da área do município de 

2010 a 2017 com valor de significância para hipótese de que rho difere 

estatisticamente de zero (p). 

Ano Rho p 

2010 -0,449  0,040 

2011 -0,327  0,147 

2012 -0,196  0,392 

2013 -0,192  0,402 

2014 -0,249  0,275 

2015 -0,039  0,866 

2016   0,031  0,892 

2017 -0,005  0,979 
Fonte: Autor (2019). 

 

No que diz respeito às correlações realizadas dos Municípios da UGRHI 22 

entre o tamanho da área e o índice de qualidade de aterro não foi apresentado 

correlação dentro de intervalo de confiança considerado significativo. Desta forma, a 

área geográfica do município não se correlaciona com os IQRS. 

Vale ressaltar que tal resultado foi esperado, visto que, o tamanho da área nem 

sempre é totalmente preenchido, pois existem municípios com grande área limítrofe e 

poucos habitantes. Este fato reforça a inexistência de correlação entre o tamanho da 

área do município e o IQR. 

Municípios com área mais ampla apresentam dificuldades de logística, 

principalmente os que têm distritos nos quais os resíduos precisam ser recolhidos. Por 

conta disso a população acaba por realizar seus próprios métodos de destinação de 

resíduos (SHARHOLY et al., 2007). 
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As destinações dos resíduos principalmente em locais afastados ficam a 

margem da gestão de qualquer órgão público, uma vez que até resíduos com potencial 

para geração de renda, como materiais recicláveis, são queimados quase em sua 

totalidade (88%) (NORDER; URSI, 2018). 

Pesquisas conduzidas na mesma região de estudo chamam atenção ainda 

para uma série de impactos similares, como descarte de pilhas e baterias de forma 

inadequada, às vezes em cursos d’água, sendo que 65% dos assentamentos realizam 

tal prática, além do mesmo destino dado aos óleos e fluído de motores realizado por 

11% dos assentamentos. (NORDER; URSI, 2018). 

 

3.6 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e cobertura da 

coleta de lixo dos municípios da UGRHI 22 

 

Foi realizada a correlação entre a cobertura de coleta de lixo e o IQR, ambos 

os dados de 2010. O coeficiente calculado foi de 0,234 sem significância estatística (p 

= 0,305).  Os IQRs não apresentram correlação com nível de atendimento de coleta 

de lixo, ou seja, o fato do município ser totalmente coberto pela coleta de lixo não 

torna a gestão dos aterros mais difícil, ou pelo menos neste estudo não apresentou 

uma relação direta. Contudo, apenas foi realizado em 2010, visto que os dados de 

2011 a 2017 não estão disponíveis. 

Após correlacionar com os IQRs a riqueza, o tamanho da área, há ainda outra 

hipótese relacionada ao tamanho da população, uma vez que muitos autores 

acreditam que a dimensão da população está intrinsicamente ligada ao aumento de 

resíduo e, portanto, com a gestão de resíduos (BROLLO; SILVA, 2001). 

 

3.7 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e número de 

habitantes dos municípios da UGRHI 22 
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Tabela 4 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e número de habitantes de 2010 a 2017 

com valor de significância para hipótese de que rho difere 

estatisticamente de zero (p). 

Ano Rho p 

2010 -0,659 0,001 

2011 -0,654  0,001 

2012 -0,458  0,036 

2013 -0,502  0,020 

2014 -0,428  0,052 

2015 -0,386  0,083 

2016 -0,171  0,456 

2017 -0,181  0,431 
Fonte: Autor (2019). 

 

 

Seguindo a mesma tendência anteriormente observada, os IQRs apresentaram 

correlação negativa com o número de habitantes nos anos de 2010 até 2012, 

indicando que quanto maior a população da cidade maior a dificuldade em gerenciar 

os aterros sanitários, corroborando os estudos de diversos autores (CAMPOS, 2012; 

CHEN LIU; WU, 2011) 

Nos anos posteriores as correlações deixaram de ser significativas. Uma 

hipótese plausível para a ausência de correlação significativa a partir de 2014 pode 

ser por conta da recessão econômica que o país passou a atravessar, na qual a 

população teve poder de compra reduzido consideravelmente e, com isso, diminuiu 

também a quantidade de resíduos gerados, facilitando a gestão dos aterros (BROLLO; 

SILVA, 2001; SHARHOLY et al., 2007).  

Ao sobrepor o IQR e o número de habitantes (segundo projeções do IBGE) 

(figura 21) notou-se o comportamento supracitado, mas permitiu o levantamento da 

possibilidade de que os gestores municipais começaram a adaptar políticas públicas 

ao crescimento demográfico, no que tange a gestão dos aterros. 
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Figura 21 - Comparação entre as evoluções do IQR e número de habitantes 

  
Fonte: Autor (2019). 
Nota: Adaptado de CESTEB e SEADE (2018), 

 

A partir de 2014, apesar de áreas com população com mais renda, gerarem 

mais resíduos plásticos do que orgânicos, conforme apontou Donnini Mancini et al., 

2007 e Lawal, 2014, isto não foi suficiente para impactar a gestão dos resíduos sólidos 

nos municípios estudados. 

A sobreposição gráfica da evolução inicial do IQR e número de habitantes 

iniciou-se de forma inversa até o ano de 2012, posteriormente ocorreu uma 

convergência, a medida que os habitantes aumentam o IQR também segue a mesma 

tendência. 

 

3.8 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e densidade 

demográfica dos municípios da UGRHI 22 

 

Para corrigir a distorção da dispersão populacional nos municípios, 

principalmente os que possuem grande população de assentados, adotou-se a 

densidade demográfica como variável a ser correlacionada com os IQRs. 
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Tabela 5 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e densidade demográfica de 2010 com 

valor de significância para hipótese de que rho difere estatisticamente de 

zero (p). 

Ano rho p 

2010 -0,540  0,011 

2011 -0,589  0,004 

2012 -0,363  0,105 

2013 -0,429  0,052 

2014 -0,260  0,253 

2015 -0,361  0,107 

2016 -0,160  0,487 
Fonte: Autor (2019). 

 

As análises realizadas entre densidade demográfica e IQR foram negativas e 

significativas nos anos de 2010 e 2011. Nesses anos ficou claro que quanto maior a 

densidade demográfica dos municípios menor o IQR. 

A partir de 2012 essa correlação deixou de ser significativa indicando o que a 

densidade demográfica deixou de impactar nos IQRS. Este comportamento dos dados 

pode ser explicado devido ao fato de que municípios mais populosos apresentam, 

também PIBs mais elevados. 

Outra hipótese que foi considerada é que os gestores municipais passaram a 

se preocupar em atender as diretrizes do PNRS, implementando melhorias na gestão 

de resíduos sólidos, o que reduziu a dependência dos IQRs com covariáveis como a 

densidade demográfica. 

É possível observar na figura 22 o crescimento paralelo existente entre a 

densidade demográfica e o IQR principalmente a partir de 2012, corroborando 

hipótese levantada anteriormente de aumento do PIB e, por conseguinte, a elevação 

da arrecadação e de investimentos. 
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Figura 22 - Comparação entre as evoluções dos IQR’s e densidade demográfica 

 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: Adaptado de CESTEB e SEADE (2018), 

 

Em busca de confirmar esta hipótese foi realizada a correlação entre os IQRs 

e o valor adicionado da administração pública, ou seja, o montante de receita total 

auferida pelos municípios incluindo subsídios dos estados e da União.  

 

3.9 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e arrecadação de 

tributos dos municípios da UGRHI 22 

 

As correlações entre IQR e o valor adicionado da administração pública 

apresentaram-se negativas e significativas até o ano de 2013, ou seja, quanto maior 

o recurso que o município dispõe para investimentos, pior o IQR, sugerindo, 

principalmente que os recursos financeiros dos municípios não foram destinados a 

gestão dos aterros.  Esta correlação deixou de ser significativa a partir de 2014, 

indicando que o valor adicionado da administração pública não interferiu nos IQRs. 
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Tabela 6 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e valor adicionado à administração 

pública de 2010 a 2016 com valor de significância para hipótese de que 

rho difere estatisticamente de zero (p). 

Ano rho P 

2010 -0,648 0,001 

2011 -0,733   0,001* 

2012 -0,494 0,022 

2013 -0,484 0,026 

2014 -0,424 0,055 

2015 -0,384 0,085 

2016 -0,151 0,511 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: * < 0,05 

 

A exposição gráfica (figura 23) possibilitou o levantamento da hipótese de que 

o município passou a destinar recursos para a gestão de resíduos sólidos em 

consonância com as políticas exigidas pelos PNRS, visto que os IQRs acompanharam 

o aumento da arrecadação. 
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Figura 23 - Análise evolutiva da arrecadação de tributos e IQR 

 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: Adaptado de CESTEB e SEADE (2018), 
 

 

3.10 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e arrecadação 

de tributos exclusivamente municipais na UGRHI 22 

 

Para apurar de forma mais realística o investimento dos municípios em gestão 

ambiental, mais especificamente em gestão de aterros, foi analisado também a 

relação entre IQR e as receitas dos municípios livre de subsídios do Estado e da 

União. 

 

Tabela 7 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e tributos municipais de 2010 a 2016 

com valor de significância para hipótese de que rho difere 

estatisticamente de zero (p). 

Ano rho p 

2010 -0,618  0,002 

2011 -0,581  0,005 

2012 -0,375  0,093 

2013 -0,339  0,132 

2014 -0,402 0,070 
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2015 -0,269  0,236 

2016 -0,177  0,442 
Fonte: Autor (2019). 
 
 

Análise de correlação realizada entre IQR e o imposto líquido de subsídios, ou 

seja, livre de recursos vindos dos estados e da união, corroboraram correlação feita 

anteriormente, visto que apresentaram correlações negativas apenas nos anos de 

2010 e 2011. 

 A gestão dos aterros é de responsabilidade dos gestores municipais e ao 

relacionar os recursos com os IQRs não houve essa interferência, o que reforça a 

hipótese de que os municípios passaram a destinar mais recursos à gestão dos 

aterros principalmente após a promulgação da PNRS, conforme bem evidenciado na 

figura 24. 

 

Figura 24 - Análise evolutiva de impostos municipais e IQR 

 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: Adaptado de CESTEB e SEADE (2018). 
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3.11 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e acidentes 

envolvendo escorpiões nos municípios da UGRHI 22 

 

Sabendo que alguns animais peçonhentos usam de resíduos sólidos como 

habitat, dentre eles os escorpiões, surgiu a preocupação em analisar se uma gestão 

eficiente de aterro poderia reduzir os acidentes com estes invertebrados. A análise 

realizada com dados de 2017 que correlaciona IQR e acidentes envolvendo 

escorpiões apontou para uma correlação de -0,067, não significativa (p =0,772). A 

ausência de significância, se deve principalmente por conta dos aterros estarem 

distantes da população urbana, conforme determina o PNRS, não havendo assim 

qualquer interferência do método de gestão e acidentes envolvendo escorpiões, uma 

vez que tais animais não conseguem percorrer grandes distâncias (BRASIL; BRITES-

NETO, 2018). 

 

3.12 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e casos de 

hepatite nos municípios da UGRHI 22 

 

O coeficiente de correlação com casos de hepatite em 2017 e IQR foi de 0,251, 

não significativa (p = 0,270). A hepatite apesar de ser uma doença de impactada pelo 

saneamento básico não apresentou correlação com o índice de qualidade de aterro 

de resíduos, provavelmente devido a distância existente entre os aterros sanitários e 

os núcleos urbanos e mananciais de água (PIRETE; OLIVEIRA; VASCONCELOS, 

2016). 

 

3.13 Correlação entre Índice de Qualidade dos Resíduos (IQR) e casos de 

diarreia nos municípios da UGRHI 22 

 

Existe um vasto número de doenças que podem ser relacionadas às questões 

sanitárias que possuem como sintomas comuns a diarreia. Portanto o presente estudo 

correlacionou a gestão de aterros de resíduos e essas doenças de ordem sanitária. 
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Tabela 8 - Coeficiente de correlação não paramétrica de Spearman (rho) entre Índice 

de Qualidade de Resíduo (IQR) e doenças que provocam diarreias de 

2010 a 2017 com valor de significância para hipótese de que rho difere 

estatisticamente de zero (p). 

Ano rho p 

2010 -0,014 0,950 

2011  0,740  0,001* 

2012  0,292 0,198 

2013  0,464  0,033* 

2014  0,371 0,097 

2015  0,424 0,054 

2016  0,186 0,417 

2017  0,125 0,586 
Fonte: Autor (2019). 
Nota: * < 0,05 

 

Os anos para quais ocorreu significância estatística foram 2011 e 2013, ambos 

apresentaram correlação positiva. Os resultados sugerem que quanto melhor a gestão 

de resíduos aplicadas nos municípios, maior o índice de doenças. A importância 

destes resultados não está clara, contudo sugere que existam outros fatores 

impactando esta relação entre IQR e doenças sanitárias. 

Dentre os fatores que possam estar impactando ativamente estas doenças 

sanitárias pode ser o aumento da riqueza que propicia maior consumo de 

industrializado gerando acúmulo de resíduos muitas vezes mais próximos da 

população, que por sua vez promove a disseminação de doenças (BUNDHOO, 2018; 

JIANG et al., 2018; VENÂNCIO; POPE, 2018). 

Com as análises realizadas notou-se um padrão em que as correlações em sua 

grande maioria se apresentam negativas e posteriormente tendem a zero ou a 

positividade, indicando principalmente que os itens analisados passaram a 

acompanhar a evolução dos IQRs.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO 

 

A análise temporal permitiu refutar a hipótese de que municípios mais 

estruturados apresentariam IQRs díspares em relação à média geral. Presidente 

Prudente, por exemplo, apesar de ser a mais estruturada cidade da região, apresentou 

por uma série de anos IQR em dissonância com os demais, em sentido oposto. Vale 

ressaltar que tal ferramenta mostrou-se muito eficaz para analisar os comportamentos 

dos IQRs ao longo do tempo, sendo recomendada inclusive para identificar áreas no 

momento de destinação de recursos. 

No que tange a PNRS ficou claro que esta lei cumpriu o papel esperado de 

regulamentar e trazer novos itens a serem avaliados na gestão dos aterros. Tal 

impacto é notado na própria evolução dos IQRs, que logo após a promulgação 

apresentam uma queda e depois voltam ao processo evolutivo comum, indicando uma 

crescente. 

Concluiu-se que apesar da análise entre alguns indicadores econômicos e IQR 

não apresentar significância nos dados, a evolução econômica dos municípios permite 

alcançar melhora na gestão dos aterros, de tal forma que ambos passam a convergir 

no mesmo sentido principalmente após 2012, visto que a correlação negativa reduz 

gradativamente. 

Através da análise entre enfermidades relacionadas ao saneamento e os IQRs 

é possível afirmar que não há relação direta, isto porque todos os aterros em análise 

respeitam a determinação legal da distância que estas áreas devem ficar da 

civilização, impossibilitando assim possíveis contaminações. 

Dentre as hipóteses possíveis confirmadas destaca-se a dificuldade dos 

municípios mais populosos em gerir seus aterros por conta de grandes volumes de 

resíduos sólidos urbanos, fato este que ficou evidente no caso de Presidente 

Prudente, que passou por diversos períodos da análise dentre os piores da região. 

O estudo apontou ainda que municípios que dispõem de mais recursos 

financeiros tendem a investir mais na gestão de seus aterros, conforme visto na 

análise entre arrecadação de tributos e IQRs, possibilitando inferir também que parte 

do que é arrecadado é destinado à gestão de aterro na mesma proporção. 

O estudo não visa encerrar a discussão da relação entre indicadores de aterros 

e impactos nas áreas econômica, social, geográfica e de saúde pública, visto que a 

pesquisa continuará em desenvolvimento, mas sim contribuir para que mais 
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pesquisadores possam trilhar por este caminho de trabalhar a interdisciplinaridade, 

visto que a ciência não é dividida em lacunas.  
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